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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-130



PREGÃO N. 012/2007

(Protocolo n. 6.056/2007)

A PREGOEIRA do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, designada pela Portaria P n. 253/2007, de 18 de abril de 2007, do Senhor Presidente, atendendo à solicitação da Secretaria de Tecnologia da Informação, comunica aos interessados que fará realizar PREGÃO para a contratação de serviços de suporte, manutenção e gerenciamento de equipamentos de informática, cuja documentação e proposta deverão ser entregues no Protocolo-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na Rua Esteves Júnior, n. 68, 4º andar, nesta Capital, até o horário da Sessão Pública para o Recebimento das Propostas, que se dará no dia 1º de junho de 2007, às 14 horas, no 5º andar do endereço anteriormente citado, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data. A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas neste Edital, e será regida pelas Leis nos 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, pela Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo Termo de Conciliação entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral União, homologado na 20ª Vara do Trabalho de Brasília – DF, nos autos do Processo de n. 01082-2002-020-10-00-0, e pela Resolução nº 9, de 6 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça.

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços de suporte, manutenção e gerenciamento de equipamentos de informática, conforme Projeto Básico, ANEXO a este Edital.

II. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

2.1.1.  Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, previamente à declaração de que trata o item 5.4, deverá este apresentar documento que comprove tal condição.

2.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo anexo.

2.1.2.1. A procuração ou o termo de credenciamento deverá estar acompanhado de instrumento que comprove os poderes do signatário, no original ou em cópia autenticada.

2.2. No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se identificar mediante a apresentação, à Pregoeira, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

2.2.1. Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto no envelope “DOCUMENTAÇÃO”.

2.3. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada, por ocasião do credenciamento, declaração de que detêm tal condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo ANEXO.

2.3.1.  A declaração descrita no item 2.3 não deverá estar acondicionada no envelope “DOCUMENTAÇÃO”, sob pena de ser desconsiderada.

III. DA PROPOSTA

3.1. Devem constar da proposta as informações abaixo relacionadas: 

a) identificação (individual ou social), endereço e número do CNPJ da proponente;

b) cotação única de preços, discriminando o valor total mensal, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula;

c) validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope contendo a proposta. 

3.1.1. A proposta pode ser apresentada, preferencialmente, datilografada ou impressa em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo suas folhas serem rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, podendo ser utilizado o modelo ANEXO.

IV. DA HABILITAÇÃO

4.1. A habilitação do presente PREGÃO far-se-á mediante a prova do cadastro e regularidade perante o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF.

4.1.1. A regularidade a que se refere o item anterior restringir-se-á à Fazenda Nacional, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

4.1.2. Para aferição do disposto no item 4.1 será consultado, durante a Sessão, o SICAF.

4.1.2.1. A verificação, no SICAF, da existência de restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação.

4.1.3. Verificado, no SICAF, o vencimento do prazo de validade da documentação apresentada para cadastramento, será assegurado ao licitante já cadastrado o direito de apresentar os seguintes documentos atualizados e regularizados na própria Sessão, em original ou em cópia autenticada: 

a) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

b) Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do  Seguro Social - INSS.

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou a Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional).

c.1) Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 180 (cento e oitenta) dias.

4.2. No caso de impossibilidade de acesso ao SICAF,  a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e do horário do seu prosseguimento.

4.3. Para os licitantes não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, será exigida a apresentação dos documentos mencionados no item 4.1.3, alíneas “a”, “b” e “c”, em original ou em cópia autenticada.

4.4. Será exigida, ainda, de todos os licitantes, declaração de que cumprem o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do Decreto n. 4.358/2002 (modelo anexo).

4.5. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
4.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, consoante o item 4.1.2.1, será  assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do TRESC, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.5.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.5.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.6.  Fica vedada a participação, na presente licitação, de cooperativas de mão-de-obra, em atendimento ao estabelecido no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público da União e a Advocacia Geral da União e homologado nos autos do Processo n. 01082-2002-020-10-00-0, perante o Juízo da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF. 

V. DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO

5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a pregoeira receberá, em envelopes distintos, e devidamente lacrados e protocolizados, os documentos exigidos para habilitação e as propostas. Os envelopes deverão indicar o número deste PREGÃO, a identificação da proponente e seu conteúdo: “DOCUMENTAÇÃO”  ou “PROPOSTA”.

5.2. Não serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital.

5.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar  declaração de que detêm tal condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/06, nos termos do item 2.3.

5.4. Após o credenciamento, os licitantes presentes deverão declarar que estão em situação regular perante a Fazenda Nacional, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e o Instituto Nacional de Seguro Social, bem como que atendem às demais exigências de habilitação contidas no Edital, conforme modelo ANEXO.

5.4.1. O licitante que não comparecer, ou não se fizer representar, na Sessão, deverá encaminhar a declaração de que trata o item 5.4, em separado  dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”, sob pena de que sua proposta não seja considerada.

5.4.2. Em razão do estabelecido nos itens 5.4 e 5.4.1 e na Lei Complementar n. 123/06, as microempresas e empresas de pequeno porte, se não comprovarem a regularidade fiscal, deverão declarar que atendem as demais exigências de habilitação contidas no edital, conforme modelo ANEXO. 

5.5. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

5.5.1. Para efeitos de classificação, as disposições inclusas nas propostas, que contrariem as cláusulas relativas ao pagamento, serão tidas como não escritas.

5.6. No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, à exceção do preço, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

5.6.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

5.6.2. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

5.6.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

5.6.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

5.7. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

5.8. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 5.6, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer  lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

5.9. Consoante o disposto no artigo 44 da Lei  Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, é assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

5.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

5.10. Para efeito do disposto no subitem 5.9, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

5.10.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

5.10.1.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

5.10.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 5.10.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 5.9.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

5.10.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.11. O disposto no item 5.10 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.12. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 5.10, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

5.13. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, a Pregoeira verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os praticados no mercado.

5.13.1. Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do preço praticado no mercado, aferindo-se este por meio do custo médio constante da PLANILHA DE CUSTOS ANEXA a este Edital, devidamente atualizado até a data da abertura do envelope ¨Proposta¨, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião.

5.13.2. Em havendo dúvidas quanto à exeqüibilidade do preço proposto poderá ser exigida do licitante vencedor a apresentação de planilha de composição de preços. 

5.14. Sendo aceitável o preço ofertado, a pregoeira procederá à abertura do envelope “DOCUMENTAÇÃO”, contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no Capítulo IV deste Edital.

5.15. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, a Pregoeira poderá negociar com o licitante vencedor, com  vista a obter preço melhor.

5.16. Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto no item 5.14.

5.17. Frustada a negociação, a Pregoeira desclassificará a proposta e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

5.18. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no Capítulo IV deste Edital.

5.18.1. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006, não há necessidade de que as microempresas e empresas de pequeno porte apresentem documentação referente à regularidade fiscal válida; havendo alguma restrição, proceder-se-á na forma do item 4.5.1. Os demais documentos exigidos no Capítulo IV – DA HABILITAÇÃO deverão estar regulares.

5.19. A data a ser considerada para a análise das condições de habilitação, na hipótese de haver outras sessões, será aquela estipulada para o recebimento dos envelopes, devendo, contudo, ser sanadas, anteriormente à contratação, quaisquer irregularidades a elas referentes, que se apresentarem após aquela data.

5.20. A Pregoeira manterá em seu poder os  documentos  apresentados pelos demais licitantes,  pelo prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, devendo as empresas retirá-los neste período, sob pena de inutilização dos mesmos.  

5.21. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pela Pregoeira e por todos os licitantes presentes.

VI. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

6.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

6.2. O objeto do presente certame será adjudicado pela Pregoeira ao licitante vencedor, nos termos do subitem 16.5.

VII. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

7.2. O recurso será dirigido ao Secretário de Administração e Orçamento deste Tribunal, por intermédio da Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo ao Secretário de Administração e Orçamento, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

7.3. Da aplicação das penalidades previstas nos itens 8.4, alíneas “a”, “b” e “c”, e 8.5 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

7.3.1. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de Administração e Orçamento, o qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

7.4. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 8.4, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da intimação do ato.

VIII. DAS PENALIDADES

8.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993.

8.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de licitar e  contratar com a União; e

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

8.3. As sanções estabelecidas no item 8.2 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

8.4. Para os casos não previstos no item 8.2 poderão ser aplicadas à empresa vencedora, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste PREGÃO, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.4.1. A sanção estabelecida na alínea “d” deste item é de competência do Presidente do TRESC.

8.5. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado no início da prestação dos serviços, sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor mensal do Contrato.

8.6. Relativamente ao item 8.5, o atraso superior a 30 (trinta) dias será considerado como inexecução contratual.

IX. DA DOTAÇÃO

9.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa, Fonte de Recurso 3.3.90.37 – Locação de Mão de Obra, subitem 06 – Manutenção e Conservação de Bens Móveis.

X. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

10.1. O licitante vencedor ficará obrigado a executar os serviços no prazo e demais condições estipuladas na proposta e, ainda:

10.1.1. iniciar a prestação dos serviços em 24/06/2007; 

10.1.2. apresentar à Secretaria de Tecnologia da Informação do TRESC, em até 5 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, os currículos simplificados referentes aos profissionais solicitados, comprovando o perfil exigido neste edital; 

10.1.3. substituir, no prazo de 2 (dois) dias após comunicação por parte do TRESC à Contratada, independentemente de justificativa, o técnico que for considerado ineficiente ou incompatível com o trabalho solicitado ou cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público;

10.1.3.1. O TRESC poderá dispensar a substituição quando considerar que a mesma será prejudicial ao andamento do serviço, hipótese em que a contratada deverá proceder ao desconto do valor, proporcional ao posto de trabalho ausente, na Nota Fiscal do mês correspondente.

10.1.4. fixar salário não inferior ao estabelecido em Convenção Coletiva de Trabalho da Região da Grande Florianópolis, acrescido das cláusulas referentes a vale refeição/alimentação e vale transporte;

10.1.5. efetivar a contratação dos técnicos somente mediante aprovação do TRESC;

10.1.6. não contratar técnicos filiados a partidos políticos;

10.1.7. selecionar os técnicos, juntamente com o TRESC, no prazo de 3 (três) dias;

10.1.8. manter o quadro de pessoal contratado para o pleno atendimento dos serviços, sem interrupção por motivo de férias, licenças, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

10.1.9. responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de trabalho;

10.1.10. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência do TRESC;

10.1.11. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e

10.1.12 cumprir os ditames da Resolução n. 9, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de não contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRESC.

XI. DA GARANTIA

11.1. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, de acordo com o artigo 56 da Lei 8.666/1993, exigirá, do licitante adjudicatário, prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do Contrato, antes da assinatura do mesmo, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação que lhe será entregue com esse fim, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11.2. A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais. 

XII. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mensalmente, mediante depósito bancário, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada,  desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

12.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

12.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos e a apresentação de cópia autenticada das folhas de pagamento dos empregados colocados à disposição do TRESC, bem como comprovantes de pagamento dos salários, de horas extraordinárias, de adicionais de insalubridade, periculosidade, o fornecimento de vales-transporte e vales-refeição e de quaisquer outros benefícios legalmente estabelecidos.

12.3.1. A comprovação de que trata o item anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondentes ao mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando não vencidas as referidas contribuições. 
12.4. O pagamento, quando houver reajuste ou serviço extraordinário, far-se-á por meio de 2 (dois) tipos de fatura, uma principal, correspondente aos preços iniciais, e outra suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido, ou do serviço extraordinário.

12.5. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

XIII. DO REAJUSTAMENTO

13.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados após 1 (um) ano da vigência do contrato, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião, ou, na hipótese de extinção deste índice, utilizar-se-á o que venha a substituí-lo.

13.2.  Para efeito de reajustamento, os índices iniciais a serem considerados  serão os da data da apresentação da proposta.

XIV. DO CONTRATO

14.1. Será firmado Contrato com o licitante vencedor que terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993.

14.2. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

14.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o Contrato, no prazo de 3 (três) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita pelo Secretário de Administração e Orçamento, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, de acordo com o procedimento descrito nos itens 5.17 e seguintes deste Edital.

14.3.1. Nesse caso, sujeita-se, o  licitante vencedor, às penalidades aludidas no Capítulo VIII deste Edital.

14.4. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no item 14.3 deste Capítulo.  

14.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n. 8.666/1993.

XV. DA RESCISÃO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993 e da Resolução n. 9, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça.

15.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, da Lei n. 8.666/1993, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 20%  (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

XVI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. A jornada extraordinária de trabalho e os dias não úteis, eventualmente cumpridos, serão remunerados com o adicional previsto em Convenção Coletiva e/ou legislação específica.

16.2. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os impostos, taxas e demais encargos.

16.3. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por  apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

16.4. O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

16.5. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pela autoridade competente deste Tribunal.

16.6. No caso de  interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao(s) mesmo(s), será o resultado da licitação submetido à autoridade competente, para os procedimentos de adjudicação e homologação.

16.7. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.8. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

16.9. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

16.10. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar esse(s) meio(s) como prova.

16.11. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente, pela pregoeira, no período das 13h às 19h, na sede do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, ou por meio do telefone (48) 3251-3842, para os esclarecimentos necessários. 

Florianópolis, 16 de maio de 2007.

_________________________________

Dilene Soares Tavares dos Anjos 

PREGOEIRA

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato para prestação de serviços de suporte, manutenção e gerenciamento de equipamentos de informática, autorizado pelo Senhor Eduardo Cardoso, Secretário de Administração e Orçamento, a fl. ....... do PREGÃO n. 012/2007, que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a empresa ........................, em conformidade com as Leis nos 10.520/2002, 8.666/1993 e 8.078/1990 e com a Lei Complementar n. 123/2006, pelo Termo de Conciliação entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral União, homologado na 20ª Vara do Trabalho de Brasília – DF, nos autos do Processo de n. 01082-2002-020-10-00-0 e pela Resolução nº 9, de 6 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob o n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves Júnior,  n.  68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração e Orçamento, Senhor Eduardo Cardoso, inscrito no CPF sob o n. 017.461.409-84, residente e domiciliado em São José/SC e, de outro lado, a empresa .........................., estabelecida na cidade de ........................., inscrita no CNPJ sob o n. .........................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu (sua) .............., Senhor(a)......................................... inscrito(a) no CPF sob o  n. ......................., residente e domiciliado(a) ............................, tem entre si ajustado Contrato para ............................................., firmado de acordo com as Leis  nos 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, com a Lei Complementar n. 123, de 15 de dezembro de 2006, pela Resolução nº 9, de 6 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, com o PREGÃO n. 012/2007, e com ao Convenção Coletiva de Trabalho da Região da Grande Florianópolis (2006/2007 – SINDPD - SEPD), mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de suporte, manutenção e gerenciamento de equipamentos de informática, conforme especificado a seguir e Projeto Básico anexo ao Pregão n. 012/2007.

1.1.1. 5 (cinco) técnicos de manutenção de hardware especializados, com formação técnica de Nível Superior na área de informática.

1.1.2. 8 (oito) técnicos de manutenção de hardware operacionais, com  formação técnica de nível de 2º grau na área de informática/eletrônica ou formação de nível de 2º grau com experiência comprovada na área de informática/eletrônica.

1.2. Os técnicos mencionados na subcláusula 1.1.1. atuarão nas atividades de homologação e testes de sistemas, produção de manuais e roteiros de procedimentos técnicos, bem como atividades correlatas aos equipamentos de informática, incluindo apoio aos procedimentos de especificação e aceite, análise de suporte e testes diversos.

1.3 Os técnicos mencionados na subcláusula 1.1.2 atuarão nas atividades correlatas aos equipamentos de informática, incluindo sua configuração, montagem, instalação, manutenção dos seus componentes eletrônicos internos, realocação, suporte operacional, testes diversos, limpeza e conservação. 

1.4. Os serviços serão realizados junto à Secretaria de Tecnologia da Informação do TRESC e, eventualmente, nos Cartórios Eleitorais de todo o Estado de Santa Catarina.

1.4.1. Em caso de necessidade de deslocamento dos técnicos para atendimento às Zonas Eleitorais do interior, o TRESC se responsabilizará pelo deslocamento e pelas despesas com hospedagem e alimentação.

1.5. Os técnicos terão jornada de 40 (quarenta) horas semanais, a qual será definida pela Secretaria de Tecnologia da Informação do TRESC, de segunda a sexta, podendo ser convocados extraordinariamente aos sábados, domingos e feriados, ininterruptamente, em regime de plantão, com revezamento.

1.6. As ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços serão fornecidos pelo TRESC.

PARÁGRAFO ÚNICO

A execução dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do Pregão n. 012/2007, de ...../...../2007, além das obrigações assumidas na proposta apresentada pela Contratada em .../.../..., e dirigida ao Contratante, contendo o preço dos serviços que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços descritos na Subcláusula 1.1, o valor mensal de R$ ........... (............).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento do mesmo, pela Contratada, devidamente assinado pelos representantes do Contratante, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado por meio de Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

3.1.1. A prestação dos serviços deverá ter início em 24/06/2007.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO 

4.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei n. 8.666/1993. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito em favor da Contratada, mensalmente, mediante depósito bancário, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à Contratada.

5.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

5.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos e a apresentação de cópia autenticada das folhas de pagamento dos empregados colocados à disposição do Contratante, bem como os comprovantes de pagamento dos salários, de horas extraordinárias, de adicionais de insalubridade, periculosidade e assiduidade, o fornecimento de vales-transporte e vales-refeição e de quaisquer outros benefícios legalmente estabelecidos.

5.4. O pagamento, quando houver  serviço extraordinário, far-se-á por meio de 2 (dois) tipos de fatura, uma principal, correspondente aos preços iniciais, e outra suplementar, relativa ao valor do  serviço extraordinário.

5.5. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
CLÁUSULA 
SEXTA - DO REAJUSTAMENTO

6.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados após 1 (um) ano da vigência do Contrato, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião, ou, na hipótese de extinção deste índice, utilizar-se-á o que venha a substituí-lo.

6.2. Para efeito de reajustamento, os índices iniciais a serem considerados  serão os da data da apresentação da proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa, Fonte de Recurso 3.3.90.37 – Locação de Mão de Obra, subitem 06 – Manutenção e Conservação de Bens Móveis.

CLÁUSULA  OITAVA - DO EMPENHO DA DESPESA 

8.1. Foi emitida a Nota de Empenho  n. 2007NE000........, em .../.../..., no valor de R$ ...... (...), para a realização da despesa. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
9.1. O Contratante se obriga a:

9.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo estabelecidos nas Cláusulas Segunda e Quinta deste Contrato; 

9.1.2. promover, através de seu representante, o servidor titular da função de ........................................., ou seu substituto, a fiscalização deste Contrato, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993;

9.1.2.1. a fiscalização dos serviços deste Contrato será efetuada especialmente sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas;

9.1.3. responsabilizar-se pelo deslocamento e pelas despesas com hospedagem e alimentação no caso de necessidade de deslocamento dos técnicos, para atendimento às Zonas Eleitorais do interior.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA

10.1. A Contratada ficará obrigada a:

10.1.1. apresentar à Secretaria de Tecnologia da Informação do TRESC, 5 (cinco) dias após a assinatura deste Contrato, os currículos simplificados referentes aos técnicos, comprovando o perfil exigido nas Subcláusulas 1.1.1 e 1.1.2 do presente instrumento;

10.1.2. selecionar os técnicos, juntamente com o Contratante, no prazo de 3 (três) dias;

10.1.3. efetivar a contratação dos técnicos somente mediante aprovação do Contratante;

10.1.4. iniciar a prestação dos serviços em 24/06/2007;
10.1.5. substituir, no prazo de 2 (dois) dias após comunicação por parte do Contratante, independentemente de justificativa, o técnico que for considerado ineficiente ou incompatível com o trabalho solicitado ou cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público;

10.1.5.1 o TRESC poderá dispensar a substituição quando considerar que a mesma será prejudicial ao andamento do serviço, hipótese em que a contratada deverá proceder ao desconto do valor, proporcional ao posto de trabalho ausente, na Nota Fiscal do mês correspondente.

10.1.6. manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de emprego com o Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;
10.1.7. responsabilizar-se, em relação aos técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do Projeto Básico anexo ao Pregão n. 012/2007, tais como: salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-refeição; vales-transporte; crachás e outras que venham a ser impostas durante a execução deste Contrato;

10.1.8. não contratar técnicos filiados a partido político;

10.1.9. fixar salário não inferior ao estabelecido em Convenção Coletiva de Trabalho da Região da Grande Florianópolis (2006/2007), acrescido das cláusulas referentes a vale refeição/alimentação e vale transporte;

10.1.10. responder por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a terceiro ou ao Contratante;

10.1.11. comprovar, sempre que solicitado pelo Contratante, a quitação das obrigações trabalhistas;

10.1.12. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do Contratante;

10.1.13. manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n. 012/2007;
10.1.14. cumprir os ditames da Resolução n. 9, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de não contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRESC.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA -  DAS PENALIDADES 

11.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato, ficará sujeita às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993.

11.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de licitar e  contratar com a União; e

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

11.3. As sanções estabelecidas na Subcláusula 11.2 são de competência da autoridade máxima do TRESC.

11.4. Para os casos não previstos na Subcláusula 11.2 poderão ser aplicadas à Contratada, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste Contrato, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

11.4.1. A sanção estabelecida na alínea “d” deste item é de competência do Presidente do TRESC.

11.5. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado no início da prestação dos serviços, sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor mensal do Contrato.

11.6. Relativamente ao item 11.5, o atraso superior a 30 (trinta) dias será considerado como inexecução contratual.

11.7.  Da aplicação das penalidades definidas nas Subcláusulas 11.4, alíneas “a”, “b” e “c”, 11.5 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação.

11.8. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de Administração e Orçamento, que poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

11.9. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” da Subcláusula 11.4, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. Este Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993.

12.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, sujeita-se, a Contratada, ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, ... de .......... de 2007. 

CONTRATANTE:        .......................................

CONTRATADA:           ......................................

TESTEMUNHAS:         ........................................

PREGÃO N. 012/2007
PROPOSTA

Empresa (razão social):

CNPJ:

Endereço:

Fone/Fax (se houver):

A presente proposta tem como objeto a ..........................................., de acordo com as especificações constantes do edital licitatório referente ao PREGÃO n. 012/2007:

Item (*)
Valor Mensal 

(R$)

1.1.
R$ ...........

Validade da proposta:  ..........................................................., a contar da abertura do envelope contendo a proposta.

Florianópolis, .. de ........................ de .....

             _______________________

     (Assinatura do responsável)
(*) É desnecessário descrever o objeto cotado(s).
PREGÃO N. 012/2007
CREDENCIAMENTO
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de Identidade n............... e inscrito(a) no CPF sob o  n. ..................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na modalidade PREGÃO n. 012/2007, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa ................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

..............., em .... de .........de 2007.

____________________________________ 

                       (assinatura)

PREGÃO N. 012/2007
DECLARAÇÃO

Ref.: PREGÃO n. 012/2007

................................................................., inscrito no CNPJ n. ........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)..............................................................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e do inscrito(a) no  CPF sob n. ................................................., DECLARA, para fins no disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze, na condição de aprendiz (   ).

........................................................

(data)

.............................................................................

(representante legal)

PREGÃO N. 012/2007
DECLARAÇÃO DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ref.: PREGÃO n. 012/2007

................................................................., inscrito no CNPJ n. ........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)..............................................................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e inscrito(a) no  CPF sob n. ................................................., DECLARA que detém a condição de  microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.

........................................................

(data)

.............................................................................

(representante legal)

PREGÃO N. 012/2007
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

......................................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o n. .........................., licitante no PREGÃO n. 012/2007, promovido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, declara, por meio de seu representante, Sr(a). .............................................................., R.G. n. ...................................., que está regular com a Fazenda Nacional, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e, ainda, que atende às demais exigências de habilitação constantes no Edital do referido certame.

Florianópolis, ........... de .................. de 2007.

______________________________

PREGÃO N. 012/2007
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PARA 

AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

......................................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o n. .........................., licitante no PREGÃO n. 012/2007, promovido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, declara, por meio de seu representante, Sr(a). .............................................................., R.G. n. ...................................., que não está regular com a Fazenda Nacional e/ou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e/ou o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), mas que atende às demais exigências de habilitação constantes no Edital do referido certame.

Florianópolis, ........... de .................. de 2007.

______________________________

PREGÃO N. 012/2007

PROJETO BÁSICO

1 OBJETO

Contratação de empresa para fornecimento de técnicos de suporte, manutenção e gerenciamento de equipamentos de informática. 

2 QUANTIDADE

05 (cinco) técnicos de manutenção de hardware especializados.

08 (oito) técnicos de manutenção de hardware operacionais.

3 JUSTIFICATIVA

Justifica-se tal pedido em razão da necessidade de dar suporte, manutenção e gerenciamento ao parque de 6.517 equipamentos de informática (dados de abril/2007) adquiridos em razão da modernização e ampliação do quadro de servidores da Justiça Eleitoral.

Tais equipamentos exigem contínuos procedimentos de configuração, instalação, manutenção dos seus componentes eletrônicos internos, realocação, suporte, testes diversos, limpeza e conservação dentre outros, observando orientações da Justiça Eleitoral que regulamentam os procedimentos de aceite, armazenamento, movimentação, manutenção e conservação de equipamentos de informática e a inexistência de cargo efetivo com essa atribuição específica no quadro de pessoal deste Tribunal.

4 PERÍODO DE CONTRATAÇÃO

O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado através de Termos Aditivos, limitada a duração da prestação dos serviços a 60 (sessenta) meses, com início para o dia 24 de junho de 2007.

5 PERFIL DOS PROFISSIONAIS 

Técnicos de manutenção de hardware especializados: formação técnica de nível superior na área de informática.

Técnicos de manutenção de hardware operacionais: formação técnica de nível de 2º grau na área de informática/eletrônica ou formação de nível de 2º grau com experiência comprovada na área de informática/eletrônica.

6 ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS

Técnicos de manutenção de hardware especializados: Atuarão nas atividades de homologação e testes de sistemas, produção de manuais e roteiros de procedimentos técnicos, bem como atividades correlatas aos equipamentos de informática, incluindo apoio aos procedimentos de especificação e aceite, análise de suporte e testes diversos.

Técnicos de manutenção de hardware operacionais: Atuarão nas atividades correlatas aos equipamentos de informática, incluindo sua configuração, montagem, instalação, manutenção dos seus componentes eletrônicos internos, realocação, suporte operacional, testes diversos, limpeza e conservação. 

7 LOCAL E HORÁRIO DE TRABALHO

7.1. Os serviços serão realizados junto à Secretaria da Tecnologia da Informação deste Tribunal;

7.2. Eventualmente os técnicos poderão ser designados para atendimento às Zonas Eleitorais, sendo de responsabilidade do Tribunal o deslocamento e as despesas com hospedagem e alimentação;

7.3. Os técnicos terão jornada de 40 horas semanais (a ser definida pela Administração do TRESC), de segunda a sexta-feira, podendo ser convocados extraordinariamente aos sábados, domingos e feriados, ininterruptamente, em regime de plantão, com revezamento;

7.4. As ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços serão fornecidos por este Tribunal.

8 PROCESSO DE SELEÇÃO

8.1. A empresa Contratada deverá providenciar os currículos simplificados dos técnicos, comprovando os perfis solicitado no item 5. Esses documentos deverão ser apresentados ao TRE/SC — Secretaria de Tecnologia da Informação — até 5 dias após a assinatura do contrato;

8.2. Os técnicos contratados não poderão ser filiados a partido político;

8.3. O TRESC e a Contratada selecionarão os técnicos no prazo de 3 dias;

8.4. A Contratada só poderá efetivar a contratação dos técnicos mediante aprovação do TRESC.

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A empresa Contratada deverá:

a) Substituir, no prazo de 2 (dois) dias após comunicação por parte do TRESC à Contratada, independentemente de justificativa, o técnico que for considerado ineficiente ou incompatível com o trabalho solicitado ou cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público;

b) fixar salário não inferior ao estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho da Região da Grande Florianópolis — 2006/2007 (em anexo), acrescido das cláusulas referentes a vale refeição/alimentação e vale transporte;

c) manter o quadro de pessoal contratado para o pleno atendimento dos serviços, sem interrupção por motivo de férias, licenças, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

c.1. o TRESC poderá dispensar a substituição quando considerar que a mesma será prejudicial ao andamento do serviço, hipótese em que a contratada deverá proceder ao desconto do valor, proporcional ao posto de trabalho ausente, na Nota Fiscal do mês correspondente.

d) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de trabalho.

Responsável pelos dados do Projeto Básico:

Carlos Rogério Camargo

Secretário de Tecnologia da Informação

[image: image2.png]CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO

2006 - 2007
SINDPD - SEPD

Pelo presente instrumento, de um lado, 0 SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS DE SANTA CATARINA -
SINDPD/SC, neste ato representado por seu Presidente, pessoa Jurldica de direito
privado, inserita no CNPJ/MF sob o no. 79.831.442/0001-30 e perante o MTE sob o
0. 005.164.89317-3, com sede na rua General Vieira da Rosa, 76, Centro, em
Florianspolis-SC. e jurisdigio em todo Estado de Santa Catarina, exceto quanto aos
municipios de Araquari, Barra do Sul, Barra Velha, Campo Alegre, Corupé, Garuva,
Guaramirim, Itapod, Jaragud do Sul, loinville, Massaranduba, Rio Negrinho,
Schraeder, Sio Bento do Sul e S#o Francisco do Sul, neste ato, por seu Presicente,
adiante assinado  identificado e, de outro lado, o SINDICATO DAS EMPRESAS DE
INFORMATICA € PROCESSAMENTO DE DADOS DA REGIAO METROPOLITANA
DE FLORIANGPOLIS - SEPD, pessoa juridica de direito privado, inscrita no
CNP3/MF s0b © o 85.280.261/0001-65 @ perante o MTE sob o 9, 000.289.90438-2,
com sede na rua Tenente Silveira, 209, Saia 05, Centro, em Floriandpolis - SC. &
Jurisdiclio na regido da Grande Fioriandpolis compreendendo os municipios de Aguas
Mornas, Alfredo Wagner, Angelina, Antonio Cartas, Biguag, Canelinha, Florianépolis,
Garopaba, Gavernador Celso Ramos, Palhoga, Paulo Lopes, Rancho Queimado, Santo
Amaro da Imperatriz, 30 Bonifécio, SSo José e Tijucas, neste ato, por seu
Presidente, adiante assinado ¢ identificado, celebram a presente Convengdo Coletiva
de Trabalho, conforme as seguintes cldusulas:

CLAUSULA 01 - REAJUSTE SALARIAL

As empresas integrantes da categoria econdmica reajustardo os salérios de todos o5
empregados, mediante a apilcagdo do percentual de 3,60% (trés virgula sessenta
por cento), a partir de 01 de agosto de 2.006, calculado sobre 0 salarios vigentes
em de Janeiro de 2.006.

Pardgrafo_Primeiro; Ficam as empresas autorizades a compensar do indice
constante do caput desta dléusula, toda e qualquer antecipacdo salarial, praticada no
periodo compreendido entre janeiro de 2006 & jutho de 2.006.

Pardarafo_Sequndos Para os empregados contratados apés 01 de agasto de
2.005, o cilculo do reajuste serd proporcional ao tempo trabalhado entre a
admisso até 31 de julho de 2.006.

Parharafo Tarceiro: O resjuste previsto nesta cidusula devers ser pago através de:
a) folha complementar de salérios, referents a0s meses de agosto e/ou setembro de
2006, ou.

5 st coma i d sl do s e i 4,006 R WA
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[image: image3.png]Pardarafo Quarto: Com o pagamento do reajuste salarial acima, as
integrantes da categorla econdmica recebem do Sindicato dos Empregadod
Empresas de Processamento de Dados no Estado de Santa Catarina, plena ¢ g
quitagéo do perfodo revisto (01/08/05 a 31/07/06), estando as partes de =
‘acordo, seguindo o principio da livre negociagso previsto no artigo 79, incisa XXV,
da CF/88.

CLAUSULA 02 - PISOS SALARIALS

Os pises salarials da categoria profissional, a partir de 01 de agosto de 2.006, serso

o5 seguintes:

2) Analistas e demais fungies que exijam formagdo universitdria de graduaco
plena. e R$1.266,00;

5 Programadores e Instrutores s RS 1,054,007

€) Supervisores, Operadores de Mainframe, Preparadores e Técnicos em eletrdnica,
manutenggo e contabilidade.. s, RS 950,00

@) Auxiliares Administrativos, Financeiros e de Escritbrios e Assistentes de Apoio o

Usurio........ R$ 567,00;
€) Controladores de Mainframe, Digitadores, o Telfonistas,.... RS 485,00;
1) Pessoal de Servigos Gerais e Continuos. RS 361,00,

Parégrato Primeiro; Os empregados na condicho de aprendiz, assim considerados
aqueles enquadrados nas letras A, 8 e C desta cldusula, que tenham registro em
carteira para a fungso a ser desempenhada, receberfio 75% (setenta ¢ cinco por
cento) do salério acima fixado para a fungso, nos primeiros cento e oitenta dias do
contrato de trabaiho.

Parbgrafo Segundo: Para o pagamento dos pisos salariais acima previstos, a
mesma regra prevista no parégrafo terceiro, da cldusula primeira.

CLAUSULA 03 - DOS EMPREGADOS TERCEXRIZADOS EM ESTABELECIMENTOS
BANCARIOS

Todos os empregados que lsboram dentro de estabelecimentos bancérios e que
desanvolvem suas atividades relacionadas com o recebimento @ pagamento em
numerdrios terfo, a partir de 01 de agosto de 2.006, 0s seguintes direitos
especificos, sem prejuizo dos demais fixados neste instrumento:

a) jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais, sendo 06 (seis) horas didrias e
cinco dias por semana, de segunda & sexta-feira;

b) piso salarial de R$ 850,00 (oftocentos e cinglienta reais).

Pardgrafo Unico: Para o pagamento do piso salarial previsto na letra "b” desta
cléusula, aplica-se a mesma regra pravista no parégrafo terceiro, da cldusula
primeira.

CLAUSULA 04 ~ HORA EXTRA
As horas extraordinérias praticadas em qualquer dia e hordrio Egimnm

com o adicional de 70% (setenta por cemn)@)
2




[image: image4.png]CLAUSULA 05 - ADICIONAL NOTURNO 3
© adicional noturno serd pago pela empresa aos empregados que redl
trabaihos nos hordrios entre 22:00 (vinte e duas horas de um dia) & 05:00 (cinco
horas do dia seguinte), no percentual de 50% (cinquienta por cento).

Pardarafo Unico: A média do adicional noturno serd também considerada, para
efeito de remuneragdo de férias, décimo tercelro, aviso prévio e gratificacso de
férias,

CLAUSULA 06 - ATESTADOS MEDICOS E ODONTOLOGICOS

As empresas reconhecerso para efeitos de abono, todos o5 atestados apresentados,
tanto da rede oficlal quanto particular, inclusive odontolégicos. Os atestados deverdo
ser entregues no retorno do empregado ao trabalho, podendo ser encaminhado 3
chefia imediata. Nas empresas ue possuam servio médico préprio, os atestados
‘sergo visados pelo médico da empresa.

CLAUSULA 07 - ABONO DE ACOMPANHAMENTO

Serso consideradas faltas justificadas a0 servico, sem prejuizo remuneratdrio, aiém
das 34 previstas nos artigos 473 da CLT e 10°, II, pardgrafo 1° do ADCT, as
auséncias dos empregados na hipdtese de acompanhamento de filho (a) até 12
anos, ou invalidds, em consultas médicas, mediante a apresentagéo de comprovante
médico, relativamente & data e o tempo de permanéncia da respectiva consulta.
CLAUSULA 08 - ESTUDANTE EM VESTIBULAR

As empresas abonarso as faltas de estudantes que apresentarem comprovante para
prestagio de exames vestibulares para ingresso em instituisio de ensino superior, a
partir das 16h00min do dis anterior 8o Inicio das referidas provas, cessando este
beneficio na Gitimo dia do exame, tendo de retornar ao trabalho a partir das
18h00min deste mesmo dia.

CLAUSULA 09 - ESTUDANTE

s empresas Incentivardo seus empregados a0 estudo, através de hordrios que

permitam a0 estudante, chegar a tempo & aula, fiberando-os mela hora antes do

final do expediente normal. Os cursos deverdo ter relago direta com a atividade-fim

da empresa, ou com fungio desempenhada pelo funciondrio. As horas o fragdes

liberadas 53 passiveis de compensagho, a critério das empresas.

CLAUSULA 10 - LICENCAS

‘As empresas conceder3o:

a) 5 (cinco) dias teis de licenga casamento;

b) 5 (cinco) dias corridos por morte do conjuge, familiar de 19 grau, ascendente ou
descendente;

©) 5 (cinco) dias teis de licena patemidade. A): Q ,QL





[image: image5.png]CLAUSULA 11 - EXAMES PERIGDICOS
As empresas proporcionardo exames médicos anuals, exigidos por lei,
t0d0s 05 empregados.

Pardarafo Gnico: As empresas, apds receberem do Sindicato Profissional, estudos
elaborados pelos 6rgos piblicos, informarso as entidades médicas com s quais
mantém convinio, sobre doengas profissionais na drea de informatica.

CLAUSULA 12 - VALE TRANSPORTE

s empresas entregarso o vale transporte aos empregados que dela necessitem para
© deslocamento 2o trabalho, mensal o quinzenaimente, sempre até o Gitimo dia Gt
do més ou, da quinzena anterior.

CLAUSULA 13 - VALE REFEICAO/ALIMENTACAO

As empresas Intggrantes da categoria fornecerao a partir de 01 de agosto de 2006,

vales refeicio e/ou alimentagiio, na forma que segue:

* Para empregados que laboram em jomada semanal de até 36h00min, no valor
unitério de RS 5,00 (cinco reais) por dia de trabalho efetivo,

+ Para empregados que laboram em jornada semanal de até 44h00min, no valor
unitério de RS 6.00 (sels reais) por dia de trabalho efetivo,

Pardgrafo Primeiro: Os vales serdo entregues mensal ou quinzenaimente, a
critério da empresa, sem Gnus para os empregados, para cada dia de efetivo
trabalho no més ou quinzena.

Parégrafo Sequndo: As empresas que jé fornecem os vales ou venham a assim
proceder em valor unitario superior a0s constantes do caput desta cldusula, poderdo
deduzir do empregado a diferenga a malor verificada.

Parégrafo Terceiro: Fica facultado & empresas, substituir o beneficio instituido no
caput desta cléusula, fomecendo alimentacao a seus empregados, em suas proprias
dependéncias ou através de convénios com terceiros.

Parforafo Quarto: Em quaisquer das hipbteses previstas nesta cldusula, a
concessdo do beneficio nfo ser considerada como saldrio in natura ou indireto para
todos os efeitos, ndo gerando quaisquer direitos 2 reflexos.

Paréarafo Quinto: Para as empresas que forneceram vales valores inferiores a0
previsto no caput, no més de agosto e/ou setembro de 2006, ou ainda, para aquelas
que nfio o foneceram, serd aplicada & regra prevista no pardgrafo terceiro da
cldusula primeira.

CLAUSULA 14  QUEBRA DE CAIXA

Fica assegurado a0 empregado que exercer qualquer funcdo que manipule
numerdrios, junto a instituigSes bancérias, 2 gratificagdo de 20% sobre, 0 menor pis:

. K




[image: image6.png]salarial, excluidos do cliculo, adicionals, acréscimos e vantagens pes:
Mencionada gratificagio é devida desde que tenha assumido a quebra (difer
ficando ressalvado que s empresas que nido descontam, ou dixarem de a-xdﬁfm
referida quebra (dlferenca), nSo estarSo obrigadas a0 pagamento dessa gratificac

@ qual terd cardter indenizatério e ndo salarial, nSo gerando direito a reflexos.

TN

Parégrafo Unico: Sob pena de nfo poderem efetuar o desconto de eventuais
diferenas, as empresas que assim quiserem proceder, além da obrigatoriedade do
pagamento da gratificacdo, deverdo Conceder anterior treinamento a estes
empregados para o desempenho da fungio de caixa.

CLAUSULA 15 - DESCONTOS

Desde que expressamente autorizadas pelos empregados, as empresas poderdio
‘efetuar descontos na folha de pagamento e/ou no termo de resciséo do contrato de
trabalho, exemplificarmente a titulo de:

2) Convénios médicos e odontolégicos;

b) Convénios com farmécias
©) Seguro de vida em gru
d) Seguro Saide;

) Sequro de acidentes pessoais;

1) Contribuigdes em prol de agremiagaes recreativas, culturais e esportivas;
9) Auxilo educacional;

h) Compras no comérelo em geral;

Barégrato Unico: £ assegurado a0 empregado, o direito de oposigso a0 desconto,
mediante prévia & escrita comunicagdo, devidamente protacolada no departamento
de pessoal da empresa.

CLAUSULA 16 - JORNADA DE TRABALHO

A jornada de trabalho para os digitadores, preparadores, operadores e controladores
de mainframe, auxiliares de processamento de dados e telefonistas, serd de 36
(trinta e seis) horas semanais e para as demais funcBes de 44 (quarenta e quatro)
horas semanais, observadas as determinagdes estabelecidas na NR 17.

Mediante acordo de horrlo, em toda empresa alcancada pela presente Convengio,
seré permitido o acesso de dirigente sindical nos locais em que seus empregados
executam suas atividades, com o fim exclusivo de Informar, convocar e discutic
‘assuntos referentes 3 categoria.

Paréarafo Unico: Relativamente aos empregados terceirizados, seré permitido o
acesso 2 estes, com o fim exclusivo de Informar, convocar e discutir assuntos
referentes & categoria, desde que precedido por acordo com a ex D’ESi ‘empregadora

quanto ac hordrio & 1m4@) .ﬁ_




[image: image7.png]CLAUSULA 18 - QUADRO DE AVISOS it
0 sindicato da categoria profissional poderd fixar comunicados de Im“}as §
trabaihadores nas quadros de aviso da empresa, desde que néo contenham maté

de cunho poiitico-partidério ou calinias, infamiss e difamagdes.

CLAUSULA 19 - DESCONTO EM FOLHA

As empresas enviarSo ao Sindicato Profissional a relagso mensal de todos os
descontos efetivados em folha de pagamento, decorentes de mensalidades,
reversho selarial € imposto sindical

Pardgrafo Primeirg: Os valores referentes 20 Imposto sindical deverdo ser
recolnidos em guias de recolhimento de imposto sindical - GRS, para a conta
codificada n. 005.164.89317-3.

Parbarafo Sequndo: Os valores referentes s mensaiidades e reverso salarial
deverso ser depositados em favor do Sindicato dos Empregados em Empresas de
Pracessamento de Dados de Santa Catarina, na conta corrente 407-0, operagio 003,
agéncia 1877, da Caixa Econdmica Federal, no prazo de 10 (dez) dias apés o
desconto,

CLAUSULA 20 - CONTRIBUICAO CONFEDERATIVA PATRONAL

As empresas pertencentes 2o Sindicato das Empresas de Processamento de Dados
o Estado de Santa Catarina dever§o recolher bimestraimente, & entidade patronal,
05 seguintes valores, de acordo com o nimero de empregados:

a) Empresas sem empregados.
b) Empresas com até 10 empregados.
©) Empresas com mais de 10 empregados:

RS 35,00
v RS 57,00
R$ 75,00

Pacéarafo Unico: A instituigSo desta cléusula & de responsabilidade exclusiva do
Sindicato Patronal, sendo que o recolhimento deverd ser feito através de guias por
ele forecidas.

CLAUSULA 21 - CONTRISUICAQ CONFEDERATIVA PROFISSIONAL

Conforme deciséo de Assembiéia, as empresas efetuardo um desconto equivalente a
1% (um por cento) dos saldrios de todos os seus empregados em favor do Sindicato
Profissional, uma (nica vez, no més da assinatura deste instrumento, conforme os.
termos do art. 8°, IV da CF, o qual deverd ser repassado ao Sindicato até 10 de
outubro de 2.006.

Paréarafo Unico: A Instituicio desta cldusula & de responsabilidade exclusiva do
Sindicato Profissional, sendo que os valores a serem repassados, deverdo ser feitos.
na conta corrente 407-0, operagso 003, agéncia 1877, da Calxa Econdmica Federal,
o prazo de 10 (dez) dias 3pés o desconto.

- , ; Q@A





[image: image8.png]As  empresas complementarfo o auxilio-doenga previdencidrio 1o valor
correspondente a 50% (¢ingUenta por cento) da diferenca entre o valor devido pelo
INSS e o saldrio do empregado, exclusivamente nos 3 (trés) primeiros meses
afasta-mento.

© ndo cumprimento de qualsquer das cléusulas desta convengio Implicara numa
muita de 10% (dez por cento) do menor piso da categoria profissional, por
‘empregado e por infragio revertendo o vaior em favor da parte prejudicada.

SLAUSULA 24 - DATA-BASE E VIGENCIA
Fica mantida a data-base da categoria profissional em 1° de agosto, sendo que esta

Convengdio Coletiva de Trabalho vigoraré 1o periodo de 01 de agasto de 2.006 a 31
de julho de 2007,

‘Pardgrafo Unico: As partes se comprometem a dar inicio as futuras hegociagdes
coletivas de trabaiho, com antecedéndia de 30 dias antes do vencimento da dats
base (01.,08.2007), cabendo a0 Sindicato Profissional, remeter a respectiva pauta de
rewvindicagtes com 45 dias de antecedéncia a esta data.

Assim, estando de comum acordo com a presente Convengo Coletiva de Trabalho,
firmam o presente instrumento, em cinco vias, de lgual conteddo e forma.

Floriandpolis, 21 de setembro de 2.006.

DE DADOS DE SANTA CATARINA - SINDPD/SC
Ronaldo Gariglio Barreto de Andrade - Presidente
CPF n°. 542.897.189-49

SINDICATO DAS EMPRESAS DE INFORMATICA E PROCESSAMENTO DE
DADOS DA REGIAO METROPOLITANA DE FLORIANGPOLIS - SEPD
Carlos Augusto de Matos - Presidente

CPF o, 376.358.409-91
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PREGÃO N. 012/2007

PLANILHA DE CUSTOS

ITEM
Empresa 1
Empresa 2
Custo Médio


Valor Total (R$)
Valor Total (R$)
Valor Total (R$)

1
30.690,00
43.400,00
37.045,00

Empresa 1: orçamento emitido em 27/04/2007.

Empresa 2: orçamento emitido em 25/04/2007.
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